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ASSEMBLEIA NACIONAL

Secretaria-Geral

Despachos de S. Ex® o Presidente da Assembleia Nacional:
De 10 de Novembro de 1997:

Maria Felicidade de Pina Tavarecs, recepcionista, referéncia 2, esca-
ldo D, do quadro de pessoal da Assembleia Nacional, reclassifi-
cada como operadora de reprografia, referéncia 2, escaldo D, nos
termos dos artigos 212 e 22° do Decreto-Lei n® 87/92, de 16 de
Julho.

Ester Simas Araijo Pereira, telefonista, referéncia 2, escaldo B, do
quadro de pessoal da Assembleia Nacional, reclassificada como
recepcionista, referéncia 2, escaldo C, nos termos dos artigos 21%e
22?2 do Decreto-Lei n® 87/92, de 16 de Julho.

As despesas tém cabimento na dotagéo inscrita no capftulo 19, di-
visdo 1%, c6digo 1.2 do orgamento privativo da Assembleia Nacional.
— (Isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos do Decreto-Lei
n? 84/93, de 12 de Julho).

COMUNICACAO

Para os devidos efeitos se comunica que por despacho de S. Ex® o
Presidente da Assembleia Nacional de 10 de Novembro de 1997, Es-
ter Simas Arajo Pereira, telefonista, referéncia 2, escalao B, do qua-
dro da Assembleia Nacional, na situagdo de licenga sem vencimento
de longa duragéo, reassumiré4 as suas fungdes a partir da data da pu-
blicagdo desta comunicagéo no Boletim Oficial.

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional, na Praia, 11 de Novem-
bro de 1997. — O Secret4rio-Geral, Mateus Juilio Lopes.

0§0-
CHEFIA DO GOVERNO

Gabinete do Primeiro-Ministro
Despacho de S. Ex* o Primeiro-Ministro:
De 30 de Setembro de 1997:

E nomeado Ant6nio Paulo de Jesus Teixeira, jornalista, para exercer,
o cargo de assessor de Primeiro-Ministro, nos termos do artigo 32
do Decreto-Legislativo n? 3/95, de 20 de Junho combinado com o
artigo 14° da Lei n® 102/IV/93, de 31 de Dezembro, a partir do dia
1 de Outubro.

A despesa tem cabimento na dotagéo inscrita no capftulo 19, divi-
sdo 1%, cédigo 1.2 do orgamento vigente. — (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas, ao abrigo do disposto no n? 3 do Decreto-Legislativo n®
3/95, de 20 de Junho).

Gabinete do Primeiro-Ministro, 30 de Stembro de 1997. — O Direc-
tor, Luis Almeida Cardoso Junior.

GABINETE DO MINISTRO ADJUNTO
DO PRIMEIRO-MINISTRO

Direc¢do-Geral da Administragéo Piblica

Despachos da Directora de Servigos dos Recursos Humanos,
por sub-delegagéo de S. Ex* a Secretéria de Estado da Ad-
ministragdo Publica:

De 20 de Fevereiro de 1997:

Domingas de Carvalho, ajudante de servigos gerais, referéncia 1, es-
caldo C, do quadro da Direcgéio-Geral da Administragio Local,
desligada de servigo, para efeitos de aposentagdo, conforme a pu-
blicagdo feita no Boletim Oficial Il Série n® 34/94, de 23 de Agosto
— concedida a aposentagéio definitiva no lugar, nos termos do ar-
tigo 2% n® 1, da Lei n® 61/III/89, de 30 de Dezembro, com direito a
pensédo anual de 134 400$ (cento e trinta e quatro mil e quatro-
centos escudos), calculada de conformidade com o artigo 37° com
observéincia do artigo 57° do mesmo diploma, correspondente a
34 anos de servigo prestado ao Estado, incluindo os aumentos le-
gais.

D4 sem efeito a publicagéo feita no Boletim Oficial II Série n® 50/
/94, de 12 de Dezembro.

A despesa tem cabimento no capftulo 1%, divisdo 12*, cédigo 17.1
do orgamento vigente. — (Visado pelo Tribunal de Contas em 16 de
Outubro de 1997).



De 7 de Julho:

Gaudéncio da Veiga, motorista, assalariado eventual, referéncia 2,
escaldo C, do Instituto Nacional de Investigagdo e Desenvolvi-
mento Agrério, do Ministério da Agricultura, Alimentagéo e Am-
biente, desligado de servigo, para efeitos de aposentagéo, nos ter-
nos do Estatuo de Aposentagéo e da Pensdo de Sobrevivéncia,
aprovado pela Lei n® 61/111/89, de 30 de Dezembro, conjugado com
alfnea a) do artigo 4° da Lei n® 98/IV/93, de 31 de Dezembro e pelo
Decreto-Lei n® 89/94, de 29 de Dezembro, com direito a penséo
anual de 190 488$ (cento e noventa mil quatrocentos e oitenta e
oito escudos), sujeita a rectificagéio, calculada de conformidade
com o artigo 372 do Estatuto de Aposentagéo e da Penséo de So-
brevivéncia, combinado com o artigo 5° do Decreto-Lei n® 89/94,
correspondente a 34 anos de servigo prestado ao Estado, in-
cluindo os aumentos legais.

(Visado pelo Tribunal de Contas em 13 de Outubro de 1997).

De 15 de Setembro:

Rosende José Silva Pires Ferreira, director administrativo, referén-
cia 13, escaldo E, do Ministério da Defesa Nacional, desligado de
servigo para efeitos de aposentagéo, conforme a publicagéo,o feita
no Boletim Oficial II Série n® 26/95, de 26 de Junho — concedida a
aposentagéo definitiva no lugar, nos termos do Estatuto de Apo-
sentagéo e Pensdo de Sobrevivéncia, aprovado pela Lei n® 6 VIII/
89, de 30 de Dezembro, conjugado com alfnea a) do artigo 4° da
Lei n? 98/IV/93, de 31 de Dezembro e pelo Decreto-Lei n? 89/94, de
29 de Dezembro, com direito a penséo anual de 824 321$64 (oito-
centos e vinte e quatro mil trezentos e vinte e um escudos e ses-
senta e quatro centavos), calculada de conformidade com os arti-
gos 35° e 37°, do Estatuto de Aposentagdo e da Pensdo de
Sobrevivéncia, combinado com o artigo 5° do Decreto-Lei n? 89/94,
correspondente a 34 anos de servigos prestado ao Estado, in-
cluindo os aumentos legais.

(Visado pelo Tribunal de Contas em 30 de Outubro de 1997).

As despesas t&m cabimento no capftulo 12, divisdo 22%, c6digo 17.1
do orgamento vigente.

De 11 de Novembro:

Jodo Octévio da Rocha Nascimento, assistente graduado, referén-
cia 16, escaldo C, do Instituto Superior de Educagéo — Ministério
da Educagédo Ciéncia e Cultura, colocado em regime de comisséo
eventual de servigo nos termos do artigo 4% n° 1 do Decreto-Lei n®
1/87, de 10 de Janeiro, a fim de frequentar o Mestrado em Hist6-
ria de Africa, na Universidade de Lisboa, por um perfodo de 12
(doze) meses, com efeitos a partir da data do embarque.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dotagéo do ca-
pitulo 1%, divisdo 63" c6digo 1.2 do orgamento vigente.

RECTIFICACAO

Por erro da Administragéo foi publicado de forma inexacta no Bo-
letim Oficial II Série n® 39/97, de 29 de Setembro de 1997, o despa-
cho da Directora dos Servigos dos Recursos Humanos, por sub-
delegagdo de S. Ex* a Secretdria de Estado da Administragéo Pu-
blica, respeitante a colocagéio em comisséo eventual de servigo, do ve-
rificador do quadro técnico das Alfsindegas, Gernando Quintino Ne-
ves, novamente se rectifica na parte que interessa:

Onde se 1é:

...por um perfodo de cinco semanas, com efeitos a partir da
data do embarque.

Deve ler-se:

...por um perfodo de 12 meses, com efeitos a partir da data do
embarque.

Direcgéio de Servigos de Recursos Humanos, na Praia, aos 11 de
Novembro de 1997. — A Directora, Maria de F4étima Duarte Almeida.

GABINETE DO MINISTRO DA PRESIDENCIA DO
CONSELHO DE MINISTROS

Direcgéo de Sem}'iﬁos_ t((i)e zixpoio ao Processo
eitora

Despacho de S. Ex* o Ministro da Presidéncia do Conselho de
Ministros:

De 16 de Abril de 1997:

Ana Lina Lopes Moreira, técnica profissional de 1° nfvel, referén-
cia 8, escaléo B, definitiva, do quadro de pessoal da Direcgdo de
Servigos de Apoio ao Processo Eleitoral, progride para o esca-
ldo C, nos termos dos artigos 212 e 22° do Decreto-Lei n® 86/92, de
16 de Julho, conjugados com os artigos 2? e 3° do Decreto-
Regulamentar n® 13/93, de 30 de Agosto, com efeitos a partir de
1 de Margo de 1997.

O encargo correspondente seré suportado pela dotagéo inscrita no
capftulo 1%, divisdo 2*, c6digo 1.2 do orgamento vigente.

Direcgdo de Servigos de Apoio ao Processo Eleitoral, na Praia, aos
16 de Maio de 1997. — O Director, Ledo Barreto.

o§o

MINISTERIO DA COORDENACAO
ECONOMICA

Direc¢do de Administragéo

Despacho do Secretério-Geral do Ministério da Coordenagéo
Econémica, por delegacéo de S. Ex* o Ministro da Coorde-
nag¢do Econémica:

De 30 de Julho de 1997:

Jorge Humberto Galina de Aguiar Monteiro, habilitado com o 2° ano
de curso complementar (ex-7° ano) contratado para em regime de,
contrato de provimento, frequentar estédgio para admisséo como
auxiliar de verificagdo, referéncia 2, escaldo A da Direcgdo-Geral
das Alfandegas, nos termos dos artigos 20°, e 22° da Lei n® 102/IV/
/93, de 31 de Dezembro, conjugado com os artigos 9° e alfnea d) do
n® 1 do artigo 41° do Decreto-Lei n? 73/95, de 21 de Novembro e n®
2 do artigo 11° da Lei n® 16/V/96, de 30 de Dezembro.

A despesa tem cabimento na dotagéo inscrita no capftulo 12, divi-
sdo 82, cédigo 1.2 do orgamento vigente.

Direcgéio de Administragéo, na Praia, 14 de Novembro de 1997. —
O Director, Jodo Leal Mendes.

Instituto Nacional de Estatistica

Despacho de S. Ex? o Presidente de Instituto Nacional de Esta-
tistica:

De 30 de Outubro de 1997:

Deolinda Isabel dos Santos Freire, escriturdria-dactilégrafa, referén-
cia 2, escaldo A, da ex-Direcgdo-Geral de Estatfstica, a seu pedido,
nos termos do n? 1, alfnea d) do artigo 28° da Lei n? 102/IV/93, de
31 de Dezembro, exonerado do referido cargo, a partir de 6 (seis)
de Setembro de 1997. — (Dispensado de anotagdo do Tribunal de
Contas)

Instituto Nacional de Estatfstica, na Praia, 4 de Novembro de
1997. — O Director Administrativo, Maria de Fdtima de Pina Mon-
teiro.



MINISTERIO DOS NEGOCIOS
ESTRANGEIROS E DAS COMUNIDADES

Direcgdo de Administragdo

Despacho de S. Ex* o Ministro dos Negécios Estrangeiros e
das Comunidades:

De 5 de Novembro de 1997:

Clarice Soares Pinto, secretdria do Ministro dos Negé6cios Estrangei-
ros e das Comunidades, em comissdo ordinéria de servigo, dada
por finda a referida comisséo, a seu pedido, com efeitos a partir
de 6 de Novembro de 1997.

(Isento de visto do Tribunal de Contas).

Direcgéio de Administragéo do Ministério dos Negécios Estrangei-
ros, na Praia, 6 de Novembro de 1997. — O Director de Servigos, Gre-
gorio Semedo.

o§o

MINISTERIO DA EDUCACAO,
CIENCIA E CULTURA

Gabinete da Secretdria Geral

Despacho Conjunto de S. Ex*® o Ministro da Justiga e Admi-
nistragdo Interna e do Ministro da Educagdo, Ciéncia e
Cultura:

De 22 de Outubro de 1997:

Avelino Monteiro Varela, técnico adjunto, referéncia 11, escaldo A,
do quadro definitivo da Direcgéo dos Servigos Judici4rios, transfe-
rido, a seu pedido, para o quadro da Escola Secunddria da Vér-
zea, na categoria idéntica — Professor do Ensino Secundério Ad-
junto, referéncia 7, escalédo A, ao abrigo do disposto nos artigos 4°
e 52 do Decreto-Lei n® 87/92, de 16 de Julho, conjugado com o ar-
tigo 122 do Decreto-Lei n® 86/92, da mesma data e o artigo 42° do
Decreto-Legislativo n® 10/97, de 8 de Maio, com efeitos a partir de
1 de Novembro de 1997.

(O encargo resultante da despesa tem cabimento da dotagéo ins-
crita no capftulo 1%, diviséo 85 c6digo 1.2 do orgamento vigente.

Ministério da Educagdo, Ciéncia e Cultura, 4 de Novembro de
1997. — A Secretédria-Geral, Filomena Delgado.

Instituto Superior de Engenharia
e Ciéncias do Mar

Despacho do Presidente substituto do Instituto Superior de
Engenharia e Ciéncias do Mar:

De 27 de Outubro de 1997:

Silvano Santos Fortes, docente do Instituto Superior de Engenharia
e Ciéncia do Mar, prorrogado o pedido de licenga sem retribuigéo
por um perfodo de cinco meses a partir de 1 de Qutubro de 1997,
nos termos do artigo 109% n? 1 do Regime Jurfdico Geral das Re-
lagdes de Trabalho.

Instituto Superior de Engenharia e Ciéncias do Mar, no Mindelo,
27 de Outubro de 1997. — O Presidente substituto, Jodo Manuel Li-
zardo.

Arquivo Histérico Nacional
COMUNICAGAO
Para os devidos efeitos se comunica que Mateus de Barros Ca-

bral, condutor-auto de ligeiros, referéncia 2, escaléo B, do quadro de
pessoal do Arquivo Histérico Nacional, que se encontrava de noventa

(90) dias de licenga sem vencimento a partir de 23 de Junho de 1997,
iniciou as suas fungdes a 1 de Novembro do corrente ano.

Arquivo Histérico Nacional, na Praia, 3 de Novembro de 1997. —
O Director, José Maria Almeida.
o$o

MINISTERIO DA JUSTICA
E DA ADMINISTRACAO INTERNA

Direcgdo dos Servigos Judicidrios

Despachos de S. Ex* o Ministro da Justica e da A iministragéo
Interna

De 31 de Outubro de 1997:

Anténio da Silva Vieira, condutor do Supremo Tribunal de Justica,
concedido licenga sem vencimento de 90 dias nos termos previstos
no n° 1 do artigo 45° do Decreto-Legislativo n? 3/93, de 5 de Abril
com efeitos desde 1 de Setembro do ano em curso.

Esmeralda Monteiro dos Santos, assistente administrativo de no
meagdo definitiva do quadro das Secretarias Judiciais e do Minis
tério Piblico colocada no Tribunal da comarca de 2* Classe de
Santa Cruz, concedida licenga sem vencimento de longa duragio
nos termos previstos no n° 1 do artigo 472, conjugado com o n? 1 do
artigo 482 do Decreto-Legislativo n? 3/93, de 5 de Abril, com efei-
tos a partir de 23 de Agosto do ano em curso.

Direcgdo dos Servigos Judici4rios, na Praia, 4 de Novembro de
1997. — O Director, Alino do Canto.

Comando-Geral da Policia de Ordem Publica
Despacho do Comandante-Geral da Policia de Ordem Piiblica:
De 27 de Outubro de 1997:

José Eurico Varela Vaz, agente de 1 classe da Policia de Ordem Py-
blica, concedido licenga sem vencimento de longa duragéo por 5
(cinco) anos nos termos do artigo 47° do Decreto-Legislativo n? 3/
/93, de 5 de Abril, com efeito a a partir de 1 de Novembro.

Direc¢do de Administragdo do Comandante-Geral da Policia de
Ordem Piiblica, 3 de Novembro de 1997. — O Director, Jiilio César
da Cruz Meltcia.

—o$o

MINISTERIO DA SAUDE
E PROMOGAO SOCIAL

Direcgdo-Geral dos Recursos Humanos
e Administragéo

Despacho de S. Ex* o Ministro da Saide e Promogéo Social:
De 17 de Setembro de 1997:

René Lopes Ferreira, nomeado técnico superior, referéncia 13, esca-
léo A da Direcgéio-Geral da Promogdo Social, nos termos do n? 1
artigo 13% da Lei n? 102/IV/93, de 31 de Dezembro, conjugado com
alfnea c) do n® 2 artigo 282 do Decreto-Lei n? 86/92, de 16 de Julho.

A despesa tem cabimento na dotagdo inscrita no capftulo 12, divi-
sdo 8%cédigo 1.2 do orgamento para 1997. — (Visado pelo Tribunal
de Contas em 4 de Novembro de 1997).



De 31 de Outubro:

Ana Mafalda Gomes Monteiro Pereira dos Santos, técnica auxiliar,
referéncia 5, escaldo E, do quadro da Direcgdo-Geral do Patrimé-
nio do Estado, homologado o parecer da Junta de Satde de Sota-
vento, emitido em sessdo de 23 de Outubro de 1997, que ¢ do se-
guinte teor:

«Que a examinada deve ser evacuada para um centro especia-
lizado em Oncologia para controle».

De 4:

Carlos Alberto Evora Rocha, director-geral das Pescas, do quadro do
Ministério do Mar, homologado o parecer da Junta de Saide de
Sotavento, emitido em sessdo de 23 de Outubro de 1997, que é do
seguinte teor:

Que o examinado deve ser evacuado com urgéncia para um
centro especializado em Neurologia para tratamento ade-
quado»

Carla Gomes Marques, professora, referéncia 8, escaléo A, do quadro
da Direcgdo-Geral do Ensino, homologado o parecer da Junta de
Satde de Sotavento, emitido em sessdo de 30 de Outubro de
1997, que é do seguinte teor:

«Que a examinada dever ser evacuada para um centro espe-
cializado em Cirurgia Vascular para esclarecimento dia-
gnostico e eventual terapéutica»

Gisela Maria Rodrigues Barbosa, controladora de 1° classe da Direc-
¢do-Geral das Alfandegas, homologado o parecer da Junta de
Saide de Sotavento, emitido em sessdo de 30 de Outubro de
1997, que é do seguinte teor:

«Que a examinada se encontra definitivamente incapaz para o
exercicio da sua actividade profissional».

Mirian Taly de Pina Barbosa Vicente, filha da ajudante dos servigos
gerais da Reparticdo Concelhia de Finangas de Santa Catarina,
Manuela Barbosa Vicente, homologado o parecer da Junta de
Saide de Sotavento, emitido em sessdo de 30 de Outubro de
1997, que € do seguinte teor:

«Que a examinada deve ser evacuada para um centro especia-
lizado em Ortopedia Infantil para esclarecimento diagnés-
tico e eventual terapéutica».

Obs: Dado & menoridade deve ser acompanhada pela mae.

Ang Maria Cabral, conselheira da Embaixada, nfvel IV, do quadro
lo Ministério dos Negécios Estrangeiros, homologado o parecer
da Junta de Saide de Sotavento, emitido em sessdo de 23 de Ou-
tubro de 1997, que é do seguinte teor:

«Que a examinada se encontra definitivamente incapaz para o
exercicio de qualquer actividade profissional».

Despacho do Director-Geral dos Recursos Humanos e Admi-
nistragéo:

De 3 de Novembro de 1997:

Marta Celina Ayala Ayala Querido, técnico superior, referéncia 13,
escaldo A, contratada, da Direcgdo-Geral dos Recursos Humanos
e Administragdo em servigo no Hospital «Dr. Agostinho Neto» —
Praia, rescindido o referido contratado, a seu pedido, com efeitos
a partir de 17 de Dezembro de 1997.

Despacho da Directora-Geral de Saide:
De 3 de Novembro de 1997:

Carla de Jesus Fortes Duarte, técnica superior, referéncia 13, esca-
lao A, da Direcgdo-Geral dos Recursos Humanos e Administragéo,
colocada na Delegacia de Saude da Praia, com efeitos a partir de
4 Novembro de 1997.

RECTIFICAGAO

Por erro da Administragdo publicado de forma inexacta no Bole-
tim Oficial n%/93, II Série, de 8 de Fevereiro, a promog#o dos Drs.
Ildo Augusto de Sousa Carvalho e Maria da Conceigdo Moreira de
Carvalho, rectifica-se na parte que interessa:

Onde se 1&:

Sédo promovidos a técnicos superiores principais, referéncia 15,
escaldo A, definitivos, nos termos do artigo 2? do De-
creto n? 98/87. conjugado com o n? 2 alfnea e) e artigo
742 do Decreto-Lei n® 86/92, de 16 de Julho.

Deve ler-se:

Sao promovidos a técnicos superiores principais, referéncia 15,
escaldo B, definitivos, nos termos do artigo 2° do De-
creto n? 98/87. conjugado com o n® 2 alfnea e) e artigo
742 do Decreto-Lei n? 86/92, de 16 de Julho.

Direcgdo-Geral dos Recursos Humanos e Administragdo, na
Praia, 7 de Novembro de 1997. — O Director-Geral, Mateus Monteiro
Silva.

Instituto Caboverdiano de Menores
Despacho de S. Ex® o Ministro da Saide e Promogao Social:
De 23 de Setembro de 1997:

Paula Cristina de Azevedo Ramos, contratada para a prestagdo de
servigo na modalidade contrato de trabalho a termo como técnica
superior, referéncia 13, escaldo A, nos termos do Decreto-Lei n®
86/92, de 16 de Julho, conjugado com o n? 2 do artigo 33° da Lei n®
102/IV/93, de 31 de Dezembro, mediante a remuneragfio equiva-
lente a categoria de um técnico superior, referéncia 13, escalao A.

A despesa tem cabimento no capftulo 1, divisdo 1* do c6- digo
1.40 do orgamento privativo deste Instituto. — (Visado pelo Tribunal
de Contas, em 17 de Outubro de 1997.

Instituto Caboverdiano de Menores, na Praia, 4 de Novembro de
1997. — A Presidente, Maria da Gléria dos Reis Martins.

o$o
SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTICA

ACORDAO N® 11/97
Acérdam, em conferéncia, no Supremo Tribunal de Justiga:

Anténio Almeida Fortes, casado, Director de Finangas de 1*
classe, aposentado, requereu ao Sr. Secretério de Estado das Finan-
¢as que mandasse proceder ao pagamento da pensédo de aposentagdo
a que se julgava com direito, com efeitos a partir de 17 de Agosto de
1993.

Nao tendo obtido resposta dentro do prazo legal, e presumindo o
indeferimento da sua pretensdo, vem o requerente com o presente re-
curso em que pede a anulagéo desse acto, com todas as consequéncias
legais, nomeadamente para efeito do pagamento das prestagdes em
referéncia.

A entidade recorrida respondeu dizendo em, suma, que nao defe-
riu o pedido do recorrente porque antes da desligagdo do servigo,
como era o caso, néo é devida ao funcionério a pensdo de aposenta-
¢do. Assim sendo, n#o assistindo raz@o ao demandante, deve ser ne-
gado provimento ao recurso por ele interposto.

Corridos os vistos legais, cuampre apreciar e decidir.

O Tribunal é competente e ndo se mostra patente qualquer ques-
tdo prévia que possa obstar ao conhecimento do mérito da causa.

Com interesse para o desfecho da lide, e de acordo com a prova
documental carreada para os outos, mostram-se assentes os factos
abaixo descritos.



O recorrente é funciondrio publico com a categoria de Director de
Financgas de 1* classe e vinha trabalhando na Reparti¢do de Finan-
¢as de S&o Vicente.

Em 28 de Junho de 1993 o mesmo requereu a sua desligagéo do
servio para efeitos de aposentagdo por ter completado 60 anos de
idade e mais de 34 de servigo prestado ao Estado.

O requerimento mereceu despacho favorével do Sr. Ministro das
Financas a 17 de Agosto de 1993.

Esse despacho n#o foi comunicado ao respectivo servigo, que dele
s6 viria a ter conhecimento aquando da sua publicagdo no Boletim
Oficial n? 49 de 5 de Dezembro de 1994.

Em virtude dessa omisséo o recorrente continuou a prestar ser-
vigo ao Estado até Dezembro de 1994.

Por esse servigo o recorrente auferiu o vencimento da sua catego-
ria, como até af vinha acontecendo.

Logo assim que teve conhecimento da publicagéo do despacho de
desligagdo do servigo o recorrente requereu ao Sr, Secretério de Es-
tado das Finangas que mandasse pagar-lhe a pensdo correspondente
ao perfodo que mediou entre a data do deferimento do seu pedido de
aposentacdo e a da sua publicagéo efectiva.

Decorrido o prazo legal para o efeito, a entidade recorrida néo se
pronunciou sobre tal pretenséan.

Estes os factos.

Cumpre agora apreciar e decidir se merece acolhimento a preten-
séo do recorrente.

Por outras palavras cabe decidir se o requerimento que o recor-
rente dirigiu & entidade recorrida devia ter sido deferido, como ele

defende, ou indeferido, como entendeu na altura e sustenta agora a
Administragdo Publica.

A solugdo da questdo suscitada depende em iltima anélise da
resposta que se der a seguinte pergunta: a partir de quando é que
passa a ser devida a penséo de aposentagéo?

Respondendo directamente a suscitada questdo, dispée o Esta-
tuto de Aposentagéo, aprovada pela Lei n® 6 1/II1/89, de 30 de Dezem-
bro, no seu artigo 42%, n? 1, que a pensédo de aposentagdo é divida
pelo organismo gestor a partir da data em que o agente é desligado
de servigo.

A clareza do transcrito dispositivo legal, que bem reflecte todo o
espfrito subjacente ao sistema de aposentagdo vigente entre nés, per-
mite-nos inferir que o funcionério, antes da data da desligagéo do
servigo, nada é devido a titulo de penséo de aposentagéo.

Ora no caso vertente, como j4 vimos, o funciondrio foi desligado
do servigo por despacho publicado no Boletim Oficial de 5 de Dezem-
bro de 1994.

Portanto s6 a partir dessa data é que comegou a ser-lhe devida a
pensdo de aposentagdo, pelo que bem andou a Administraggo Publica
ao ndo dar guarida a uma pretensdo que, a ser deferida, colidiria
frontalmente com a citada disposigéo legal.

Querer4 isso significar que ¢ indiferente para o direito o facto de
o recorrente ter estado a trabalhar durante cerca de mais ano para
além da data do despacho que deferiu o seu pedido de aposentagéo?

Seguramente que néo.

Alids é bem provéavel que a omisséo da Administragéo Piblica, ao
ndo comunicar atempadamente ao servigo a que pertencia o funcio-
nério da resolugéo final do seu processo de aposentagéo, como im-
punha o artigo 56° n® 1, do Estatuto de Aposentagéo, tenha causado
ao mesmo danos ou prejufzos que justificam o necessério ressarci-
mento.

Todavia, se for esse o caso, entdo o que, em sede prépria, vier a
ser declarado como devido ao recorrente pelo Estado néo o ser4 natu-
ralmente a tftulo de pens#o, pois que, por um lado e como j4 vimos,
esta néo lhe era devida na altura, e por outro estaria o respectivo be-
neficidrio a acumular vencimento com pensio de aposentagéo, o que
contraria o espfrito do sistema, como decorre, de entre outras dispo-
sigBes, do artigo 15° do Estatuto em referéncia.

Seja como for néo serd por certo através da impugnagdo conten-
ciosa do acto téctico de indeferimento que o recorrente poderé conse-
guir efectivar a responsabilidade da Administragéo Publica por even-
tuais danos decorrentes do facto de ele ter estado a trabalhar para
além do que lhe era exigfvel, pois que para isso a lei prevé a via mais
adequada.

Termos em que se nega provimento ao recurso.

Custas pelo recorrente com imposto de justiga que se fixa em
30 000$. Registe e Notifique.

Praia, 17 de Julho de 1997.

(Assinados) Benfeito Mosso Ramos. — (Relator), Vera Valentina
Benrds de Melo Duarte e Raiil Querido Varela.

Est4 conforme.

Secretaria do Supremo Tribunal de Justiga, na Praia, aos quatro
dias do més de Novembro do ano de mil novecentos e noventa e sete.
— O Ajudante de Escrivao de Direito, Magda Maria Furtado Tava-
res.
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MUNICIPIO DE S. DOMINGOS

Camara Municipal
Deliberagdo da C&mara Municipal de S. Domingos:
De 28 de Outubro de 1997:

Alfredo Frederico Gongalves, professor do quadro do Ministério da
Educagdo e técnico em gestdo e marketing, requisitado, ao abrigo
do disposto no artigo 112 do Decreto-Lei n® 87/92, de 16 de Julho,
para exercer em comisséo ordindria de servigo no Municfpio de S.
Domingos, nos termos do artigo 108° da Lei n® 134/IV/95, de 3 de
Julho, conjugado com o artigo 3 do Decreto-Legislativo n® 3/95, de
20 de Junho, as fungdes de assessor para a Area de Cooperagéo e
Desenvolvimento Sécio-Econémico do Concelho.

A despesa tem cabimento na dotagdo inscrita no capftulo 2%, ar-
tigo 9, n? 1 do orgamento do Municfpio de S. Domingos para o ano de
1997. — (Isento de visto nos termos da alfnea a) do artigo 132 da Lei
n® 84/IV/93, de 12 de Julho).

Camara Municipal de S. Domingos, 5 de Novembro de 1997. -
Secretério Municipal, Pedro Mendes Teixeira.
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AVISOS E ANUNCIOS OFICIAIS
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MINISTERIO DA COORDENACAO ECONOMICA

Direcg¢do de Administracdo
COMUNICACAO
Para os devidos efeitos, comunica-se que o jiri a que se refere o

concurso publicado no Boletim Oficial n® 33/97, de 18 de Agosto de
1997, para a Direcgdo-Geral do Planeamento e Orgamento, tem a se-
guinte constituigéo:

Dr. David Carvalho — Presidente;

Dr. Manuel Pinheiro — Vogal;

Dr. Jodo Domingos — Vogal.

Direcgéio de Administragéo, na Praia, aos 7 de Novembro de 1997.
— O Director de Servigos, Jodo Leal Mendes.



MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS
E DAS COMUNIDADES

Instituto de Apoio ao Emigrante
AVISO

1. Nos termos do Decreto-Lei n? 10/93, de 8 de Margo e do n® 2 do
artigo 12 da Portaria n? 60/89, de 14 de Outubro, faz-se piiblico que
por despacho de 30 de Julho de 1997, de S. Ex* o Ministro dos Negé-
cios Estrangeiros e das Comunidades, se encontra aberto, pelo prazo
de 46 dias a contar da data da publicag#o do presente aviso no Bole-
tim QOficial, concurso de promogé&o para o preenchimento de 1 vaga
existente na categoria de técnico superior, referéncia 14, escaldo C,
do quadro de pessoal do Instituto de Apoio ao Emigrante.

2. O concurso é vélido pelo prazo de 2 anos a contar da data da
publicagéo da lista dos candidatos aprovados.

3. Contevdo funcional:

Compete, genericamente, ao técnico superior, referéncia 14, esca-
ldo C:

— Dominio aprofundado de conhecimento técnico-cientfficos da
sua especializagéo, adequados &s necessidades e realidades
de Cabo Verde:

— Participagéo especializada nos trabalhos do IAPE;

— Integragéo ou chefia de equipa técnicas de estudos no 4m-
bito da emigragéo;

- Elaboragéo de pareceres, propostas e informagdes referentes
a emigracéo e aos emigrantes;

— Implementagéo das decisdes superiores.
4. Requisitos de admiss#o:

Séo opositores obrigatérios ao concurso os técnicos superiores, re-
feréncia 13, do quadro de pessoal do Instituto de Apoio ao Emigrante
com, pelo menos, 3 anos de servigo na categoria e com a classificagio
média de Bom atribufda nas informacdes anuais, bem como os de-
mais funciondrios que preencham os requisitos referidos nos artigos
26° e 27% do Decreto-Lei n? 10/93.

5. Métodos de selecgdo:

a) Prova de conhecimento que consistird na elaboragéo e dis-
cusséo de um trabalho técnico-cientffico nos domfnios
do conteddo funcional do cargo a prover, a que se atri-
bui a pontuagéo de 30%;

b) Avaliagéo curricular, correspondente a 70% da pontuagéo.
6. Provas:

As provas de conhecimento a serem prestadas assumirdo a forma
escrita e versardo sobre matérias relativas a estruturagdo genérica
do Estado, legislagio da Administragdo Publica, designadamente,
provimentos, carreiras, disciplina, organizagdo e estruturagao do ser-
vigo ou, ainda, anélise critica de alguns aspectos da emigragéo cabo-
verdiana, de acordo com a especial ‘zagéo do candidato.

7. Formalizag#o das candidaturas:

Os candidatos devem apresentar toda a documentagéo exigida no
artigo 33° da Portaria n® 60/89, nomeadamente:

— Requerimento de admisséio ao concurso, com identificagéo
completa, dirigido ao Presidente do IAPE;

- Curriculum Vitae;

- Relatério sucinto das actividades desenvolvidas no exercicio
de fungdes;

— Relatério de semindrios, estdgios ou curso em que o candi-
dato tenha participado, devidamente certificado;

— Cépia ou fotocpia de quaisquer trabalho, informagdes, pro-
postas ou pareceres realizados no servigo ou fora dele,
desde que neste dltimo caso revelem uma certa identi-
dade ou aproximidade com as fungdes do cargo;

— Cargos exercidas e sua duragéo;
— Declaragéo passada pelos servigos a que o candidato per-
tence, relativa ao conjunto de fungdes do cargo em que

se encontra provido e a duragdo do seu exercicio,
quando se trata de pessoal estranho ao quadro do IAPE;

— Informagdes anuais;
— Louvores, mengdes e condecoragdes;
— Cadastro disciplinar;

— Comissdes exercidas, destacamentos, requisigbes, desloca-
¢des oficiais em missdo de servigo, etc.

8. Candidatos obrigatérios:

E obrigatéria a comparéncia ao concurso do funcionério do IAPE
a seguir indicado:

José Pedro Rodrigues Andrade.
9. Composigéo do Juri.
Presidente:
Arnaldo Lopes — Presidente do IAPE;
Vogais:
Maria de F4atima Lima Veiga — técnica principal do MNE;

Francisco Pereira da Veiga — director-geral dos Assuntos
Consulares e Comunidade.

Vogal suplente:

Victor Manuel Barbosa Borges — técnico principal do MECC
em situagéo de licenga de longa duracéo e actual coordena-
dor do Gabinete de Cooperagéo Suica.

Instituto de Apoio ao Emigrante, na Praia, 6 de Novembro de
1997. — O Presidente, Arnaldo Lopes.
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MINISTERIO DA JUSTICA
E DA ADMINISTRACAO INTERNA

Direc¢éo-Geral dos Registos,
Notariado e Identificagdo

Cartério Notarial da Regido de Primeira Classe da Praia
NOTARIO SUBSTITUTO: JORGE RODRIGUES PIRES
EXTRACTO

Certifico narrativamente para efeitos de publicagéo, que a pre-
sente fotoc6pia composta em trés folhas, est4 conforme com o origi-
nal, extrafda do documento complementar elaborado nos termos do
nimero dois do artigo 78° do Cédigo Notariado, apenso a escritura de
catorze de Julho de 1997, exarada de folhas 48 e verso, do livro de
notas nimero 95/A, deste Cartério, na qual Armando Silva e outros,
constituem a Associagéio dos Agricultores, Avicultores e Pecuérios de
Ribeira Tabugal, abreviadamente designada por AGRO-TABUGAL,
com sede no sftio de Tabugal, nos termos seguintes:

ESTATUTOS
Artigo 1?

E constitufda por tempo indeterminado, a Associagio dos Agricul-
tores, Avicultores e Pecuérios da Ribeira de Tabugal, concelho e fre-



guesia de Santa Catarina, abreviadamente designada por «AGRO
TABUGAL» e tem a sua sede social em Tabugal.

Artigo 22

A Agro Tabugal é uma associagéo sem fins lucrativos, dotada de
autonomia administrativa e financeira, visando fins sociais.

Artigo 3°
Séo fins da associagéo:

1. Proporcionar o desenvolvimento da agricultura integrada da
zona de Tabugal.

— Seleccionar ragas e espécies de animais, bem como de plan-
tas com o objectivo de melhorar o seu rendimento e repro-
dugdo;

— Elaborar estudos e projectos que visem obter e melhorar os
recursos destinados a agricultura, avicultura e pecuéria;

— Promover a medicina preventiva e curativa das espécies
existentes na zona.

2. Na prossecugdo dos seus fins, a associagéio propde-se:

— Cooperar com individualidades e autoridades quer governa-
mentais quer ndo governamentais para o desenvolvimento
de qualquer projecto que vise desenvolver a agricultura,
criagdo de gado e outros animais domésticos, conservagéo
de solos, 4gua e arborizagéo na zona;

— Promover a amizade e o intercdimbio com outras associagbes
congéneres quer a nfvel local, nacional ou internacional;

— Promover conferéncias, debates e formagédo profissional dos
associados, necesséria ao desenvolvimento dos fins da asso-
ciagéo;

— Dar especial atengdo & colaboragdo municipal, estatal, no-
meadamente em projectos que visem proteger as espécies
vegetais, a captagéo de dgua, construgéo de bebedouros, ar-
borizagéo, combate a desertificagéo e protecgdo ambiental.

Artigo 4°

Sa@o membros da associagdo, além dos sécios fundadores, todos os
agricultores e criadores de animais domésticos da localidade de Ta-
bugal que a ela queiram aderir e sejam aceites.

Artigo 5°
Séo direitos dos membros, designadamente:
a) Participar e ser informado das actividader da associagéo;

b) Examinar os documentos relativos & actividade da associa-
céo;

¢) Apresentar propostas e sugestdes sobre o funcionamento da
associagéo;

d) O mais que for determinado pela lei, pelos regulamentos
internos e pelos 6rgéos sociais.

Artigo 6°
Séo deveres dos membros:

a) Respeitar e cumprir os estatutos, os regulamentos deles
emergentes e as demais deliberagdes dos 6rgéos da as-
sociagéo;

b) Desempenhar com zelo e dedicagéio as fun¢des para que
tenham sido designados ou eleitos;

¢) Nao negociar ou usar a qualidade de membro da associagéo
para exercer qualquer actividade que ponha em causa a.
realizag@o dos objectos da associagéo;

d) Sujeitar-se & disciplina associativa, aos estatutos e ao regu-
lamento interno devidamente aprovado.

Artigo 7°
Séo 6rgaos da associagéo:
a) A assembleia-geral;
b) O conselho da administragéo e;
¢) O conselho fiscal.
Artigo 8°

1. A assembleia-geral é o 6rgdo representativo de todos os mem-
bros no pleno gozo dos seus direitos.

2. Nas reunides da assembleia-geral qualquer membro pode fazer-
se representar por outro membro devidamente credenciado, néo po-
dendo um mesmo membro representar mais do que um outro mem-
bro.

3. Cada membro tem direito a um voto nas sessdes da assembleia-
geral.

Artigo 9°
Compete a assembleia-geral, em especial:
a) Eleger e demitir os demais 6rgéos sociais;

b) Aprovar os planos de actividade e o orgamento anual da as-
sociagéo;

¢) Alterar os estatutos e as demais normas de funcionamento;
d) Aprovar os regulamentos internos;

e) Estabelecer as jéias e quotas dos sécios e suas respectivas
alteracdes;

£ Excluir os sécios por motivos legais;
g) Aprovar o relatério e as contas da geréncia da associagdo e ;
i) Extinguir a associag&o.

Artigo 10°

A assembleia-geral reune-se ordinariamente uma vez por ano, e
extraordinariamente sempre que solicitado pelo seu presidente ou
por, pelo menos, um tergo dos seus membros, no pleno gozo dos seus
direitos.

Artigo 11°

1. A assembleia-geral néo pode reunir-se validamente sem a pre-
senga da maioria absoluta dos seus membros.

2. Em caso da assembleia néo poder reunir-se por falta de quo-
rum previsto no mimero anterior, a mesma poderé reunir-se apés a
segunda convocatéria com qualquer nimero de membros.

Artigo 12°

As sessdes da assembleia-geral sdo dirigidas por uma mesa com-
posta por um presidente, um vice-presidente e um secretério, eleitos
de entre os sécios.

Artigo 13°

1. A gestdo, administrag#o e direcgdio da associagéo seréo assegu-
radas pelo conselho de administragio que ters um presidente, um se-
cretério e um tesoureiro, eleitos pela assembleia--geral.

2. Compete ao conselho da administragdo, através do seu presi-
dente nomeadamente:



a) Dirigir as actividades, administrar o patriménio e gerir os
recursos da associagdo;

b) Elaborar o orgamento de funcionamento e o plano de activi-
dades da associagéo;

¢) Elaborar o relatério de contas de geréncia e submeté-lo ao
parecer do conselho fiscal e aprovagdo da assembleia--
geral;

d) Representar a associagdo em jufzo e fora dele;

c) Autorizar a realizagdo de despesas or¢gamentais, assinar
cheques e correspondéncias com qualquer entidade na-
cional ou estrangeira;

) O que mais lhe for atribufdo pela assembleia-geral.
Artigo 142

O presidente do conselho da administragédo é substitufdo nas suas
faltas e impedimentos pelo secretério.

Artigo 15°

O conselho fiscal é constitufdo por um presidente, um relator e
um vogal, eleitos pela assembleia-geral.

Artigo 16°
O conselho fiscal reine-se ordinariamente uma vez por semestre.
Artigo 17°
Compete em especial, ao conselho fiscal:
a) Participar em todas as reunides da assembleia-geral;
b) Examinar as contas da geréncia;

c) Elaborar e apresentar a assembleia-geral o seu parecer es-
crito, no prazo estabelecido, sobre o relatério e as contas
da geréncia;

d) Fiscalizar as demais actividades do conselho da adminis-
tragéo;

e) O mais que lhe for cometido pela lei, pelos regulamento ou
pelas decisdes da assembleia-geral.

Artigo 18°

1. Os mandatos dos representantes sdo vélidos pelo tempo para
2 foram eleitos.

2. Porém, qualquer membro pode renunciar o seu mandato, a
todo o tempo, mediante comunicagdo escrita dirigida a assembleia-
geral.

3. A rentncia seré4 aceite no acto da nomeagdo do substituto, o
que dever4 ocorrer nos 30 dias subsequentes a notificagdo.

4. Os associados podem, a qualquer momento, pedir o seu afasta-
mento da associagéo, através de carta dirigida & assembleia-geral.

Artigo 19°

1. O patriménio da associagéo é constitufda por donativos, sub-
vengdes ou legados, pelos bens e valores que possua ou adquira a tf-
tulo oneroso.

2. O patriménio inicial da associagdio é constitufdo por j6ias e quo-
tas dos sécios fundadores, no valor de 9 000$ (nove mil escudos).

3. O valor das quotas e jéias a pagar pelos associados seré deter-
minado pela assembleia-geral.

Artigo 20°

Para a movimentagdo de fundos da associagdio sdo necessarias
duas assinaturas, sendo uma do presidente e outra do secretério ou
do tesoureiro, todos do conselho da administragéo.

Artigo 21°

1. A extingdo da AGRO TABUGAL 86 poder4 ocorrer em assem-
bleia-geral, expressamente convocada para o efeito, mediante vota-
¢do favorédvel de dois tergos dos seus membros no pleno gozo dos seus
direitos.

2. Em caso de extingdo da associagdo, o patriménio desta ter4 o
destino que a assembleia-geral julgar conveniente.

Artigo 22°

Os casos omissos ou duvidosos serdo resolvidos pela assembleia
geral de acordo com a legislagdo sobre as associagdes em vigor no!
pafs.

Cartério Notarial da Regido de Primeira Classe da Praia, aos!
doze de Agosto de mil novecentos e noventa e sete. — O Notério sub-
stituto, Jorge Rodrigues Pires.

Isento de emolumentos.

NOTARIO SUBSTITUTO: JORGE RODRIGUES PIRES
EXTRACTO

Certifico narrativamente para efeitos de publicagéo, que a pre-
sente fotocépia composta em trés folhas, est4 conforme com o origi-,
nal, extrafda do documento complementar elaborado nos termos do /\
nimero dois do artigo 78 do Cédigo Notariado, apenso a escritura de
catorze de Julho de 1997, exarada de folhas 49 e verso, do livro de
notas nimero 95/A, deste Cartério, na qual Cezino Tomaz Lopes
Veiga e outros, constituem a Associagéo dos Agricultores, Avicultores
e Pecuérios de Jalalo Ramos, abreviadamente designada por AJAR-
CAPER, com sede em Jalalo Ramos, nos termos seguintes:

ESTATUTOS
Artigo 1°

E constitufda por tempo indeterminado, a Associagéo dos Agricul-
tores, Avicultores e Pecuédrios de Jalalo Ramos, concelho e freguesia
de Santa Catarina, abreviadamente designada por <AJARCAPER~» e
tem a sua sede social em Jalalo Ramos.

Artigo 2°

A AJARCAPER é uma associagéo sem fins lucrativos, dotada de
autonomia administrativa e financeira, visando fins sociais.

Artigo 3?2
S&o fins da associagdo:

1. Proporcionar o desenvolvimento da agricultura integrada de
Jalalo Ramos.

— Seleccionar ragas e espécies de animais, bem como de plan-
tas com o objectivo de melhorar o seu rendimento e repro-
dugdo;

— Elaborar estudos e projectos que visem obter e melhorar os
recursos destinados a agricultura, evicultura e pecuéria;

— Promover a medicina preventiva e curativa das espécies
existentes na zona.

— Combater a pobreza, o &xodo rural no campo;
— Combater a erosdo e o empobrecimento do solo.
2. Na prossecugdo dos seus fins, a associagdio propde-se:
— Cooperar com individualidades e autoridades quer governa-
mentais quer n&o governamentais para o desenvolvimento
de qualquer projecto que vise desenvolver a agricultura,

criagdo de gado e outros animais domésticos, conservagéo
de solos, 4gua e arborizagéo na zona;

— Promover a amizade e o intercAmbio com outras associagdes
congéneres quer a nfvel local, nacional ou internacional;



— Promover conferéncias, debates e formag#o profissional dos
associados, necesséria ao desenvolvimento dos fins da asso-
ciagéo;

— Dar especial atengdo a colaboragdo municipal, estatal, no-
meadamente em projectos que visem proteger as espécies
vegetais, a captagdo de dgua, construgéo de bebedouros, ar-
borizag#o, combate a desertificagéo e protecgdo ambiental.

Artigo 4°

S&@o membros da associagdo, além dos s6cios fundadores, todos os
agricultores e criadores de animais domésticos da localidade de Ta-
bugal que a ela queiram aderir e sejam aceites.

Artigo 5°
Séo direitos dos membros, designadamente:
a) Participar e ser informado das actividades da associagéo;

b) Examinar os documentos relativos a actividade da associa-

¢éo;

c) Apresentar propostas e sugestdes sobre o funcionamento da
associagéo;

d) O mais que for determinado pela lei, pelos regulamentos
internos e pelos 6rgéos sociais.

Artigo 6°
Sao deveres dos membros:
a) Respeitar e cumprir os estatutos, os regulamentos deles
emergentes e as demais deliberagdes dos 6rgaos da as-
sociagdo;

b) Desempenhar com zelo e dedicagdo as fung¢Ges para que
tenham sido designados ou eleitos;

¢) Nao negociar ou usar a qualidade de membro da associagéo
para exercer qualquer actividade que ponha em causa a
realizagédo dos objectos da associagdo;

d) Sujeitar-se a disciplina associativa, aos estatutos e aos re-
gulamento interno devidamente aprovado.

Artigo 7°
Sao 6rgios da associagdo:
a) A assembleia-geral;
b) O conselho da administragéo e;
¢) O conselho fiscal.
Artigo 8°

1. A assembleia-geral é o 6rgdo representativo de todos os mem-
bros no pleno gozo dos seus direitos.

2. Nas reunides da assembleia-geral qualquer membro pode fa-
zer-se representar por outro membro devidamente credenciado, néo
podendo um mesmo membro representar mais do que um outro
membro.

3. Cada membro tem direito a um voto nas sessdes da assem-
bleia-geral.

Artigo 9°
Compete a assembleia-geral, em especial:
a) Eleger e demitir os demais 6rgéos sociais;

b) Aprovar os planos de actividade e o orgamento anual da as-
sociagéo;

c) Alterar os estatutos e as demais normas de funcionamento;
d) Aprovar os regulamentos internos;

e) Estabelecer as jéias e quotas dos sécios e suas respectivas
alteragdes;

) Excluir os s6cios por motivos legais;
&) Aprovar o relatério e as contas da geréncia da associagéo e ;
i) Extinguir a associagéo.

Artigo 10?

A assembleia-geral reine-se ordinariamente uma vez por ano, e
extraordinariamente sempre que solicitado pelo seu presidente ou
por, pelo menos, um tergo dos seus membros, no pleno gozo dos seus
direitos.

Artigo 11°

1. A assembleia-geral n&o pode reunir-se validamente sem a pre-
senga da maioria absoluta dos seus membros.

2. Em caso da assembleia ndo poder reunir-se por falta de quo-
rum previsto no nimero anterior, a mesma poderd reunir-se apés a
segunda convocatéria com qualquer nimero de membros.

Artigo 12°

As sessdes da assembleia-geral sdo dirigidas por uma mesa com-
posta por um presidente, um vice-presidente e um secretério, eleito
de entre os sécios.

Artigo 13°
1. A gestd@o, administragéo e direcgdo da associagdo serdo assegu-
radas pelo conselho de administragdo que terd um presidente, um se-

cretario e um tesoureiro, eleitos pela assembleia-geral.

2. Compete ao conselho da administragdo, através do seu presi-
dente nomeadamente:

a) Dirigir as actividades, administrar o patriménio e gerir os
recursos da associagéo;

b) Elaborar o or¢gamento de funcionamento e o plano de activi-
dade da associagéo;

¢) Elaborar o relatério de contas de geréncia e submeté-lo ao
parecer do conselho fiscal e aprovagdo da assembleia-
geral;

d) Representar a associag¢éo em jufzo e fora dele;

¢) Autorizar a realizagdo de despesas orgamentais, assinar
cheques e correspondéncias com qualquer entidade na-
cional ou estrangeira;

) O que mais lhe for atribufdo pela assembleia-geral.

Artigo 14?°

O presidente do conselho directivo é substitufdo nas suas faltas e
impedimentos pelo secretério.

Artigo 15°

O conselho fiscal é constitufdo por um presidente, um relator e
um vogal, eleitos pela assembleia-geral.

Artigo 162
O conselho fiscal reine-se ordinariamente uma vez por semestre.
Artigo 17°
Compete em especial, ao conselho fiscal:
a) Participar em todas as reunides da assembleia-geral;
b) Examinar as contas da geréncia;
¢) Elaborar e apresentar & assembleia-geral o seu parecer es-
crito, no prazo estabelecido, sobre o relatério e as contas
da geréncia;
d) Fiscalizar as demais actividades do conselho directivo;

e) O mais que lhe for cometido pela lei, pelos regulamento ou
pelas decisdes da assembleia-geral.



Artigo 18°

1. Os mandatos dos representantes sio vélidos pelo tempo para
que foram eleitos.

2. Porém, qualquer membro pode renunciar o seu mandato, a
todo o tempo, mediante comunicagéo escrita dirigida a assembleia-

geral.

3. A reniincia seré aceite no acto da nomeagédo do substituto, o
que devera ocorrer nos 30 dias subsequentes & notificagéo.

4. Os associados podem, a qualquer momento, pedir o seu afasta-
mento da associagdo, através de carta dirigida a assembleia-geral.

Artigo 19°

1. O patriménio da associagdo é constitufda por donativos, sub-
vengdes ou legados, pelos bens e valores que possua ou adquira a tf-
tulo oneroso.

2. O patriménio inicial da associagéio é constitufdo por j6ias e quo-

tas dos sécios fundadores, no valor de 14 500$ (catorze mil e quin-
hentos escudos).

3. O valor das quotas e jéias a pagar pelos associados seré deter-
minado pela assembleia-geral.

Artigo 20°

Para a movimentagdo de fundos da associagdo sdo necessérias
1s assinaturas, sendo uma do presidente e outra do secretdrio ou
_v tesoureiro, todos do conselho directivo .

Artigo 21°

1. A extingdo da AJARCAPER s6 poderé ocorrer em assembleia-
geral, expressamente convocada para o efeito, mediante votagdo fa-
\vorével de dois tergos dos seus membros no pleno gozo dos seus direi-
tos.

2. Em caso de extingdo da associagdio, o patriménio desta ter4 o
destino que a assembleia-geral julgar conveniente.

Artigo 220

Os casos omissos ou duvidosos serdo resolvidos pela assembleia-
geral de acordo com a legislagéio sobre as associagdes em vigor no
pais.

Cartério Notarial da Regido de Primeira Classe da Praia, aos
doze de Agosto de mil novecentos e noventa e sete. — O Notério sub-
stituto, Jorge Rodrigues Pires.

Isento de emolumentos.

Cartorio Notarial da Regido de 1* Classe de S. Vicente

Maria do Rosdrio de Fétima Brito Vieira, 4° ajudante do Car-
tério Notarial da Regido de 1* Classe de S. Vicente:

CERTIFICA

UM - Que a fotocépia apensa a esta certiddo est4 conforme
com o original.

DOIS - Que foi extrafda neste Cartério da escritura exarada
de folhas oitenta e seis verso a folhas oitenta e sete verso
do livro de notas para escrituras diversas, nimero C - sete.

TRES — Que ocupa dez folhas que tém aposto o selo branco
deste Cartério e estdo, todas elas, numeradas e por ele,
ajudante rubricadas.

Cartério Notarial da Regido de Primeira Classe de S. Vicente, no
Mindelo, aos onze do més de Agosto de mil novecentos e noventa e
sete — O 4° ajudante, Maria do Rosdrio de Fdtima Brito..

CONTA:

Art.17%,n%1... 75$00

Taxa Reembolso ... 108%00

Selo do Acto ... 18800

Impresso ... 15$00
Total ... 216$00

Reg. sob o n? 1430/97.

ALTERAGAO DOS ESTATUTOS

No dia seis de Agosto de mil novecentos e noventa e sete, no Car-
tério Notarial da Regido de Primeira Classe de S. Vicente, perante
mim lic. Ana Paula Morais Matos de Oliveira, respectiva notéria,
compareceu como outorgante:

— Afonso José Zego, casado, natural de Santo Antdo, que outorga
em representagéo na qualidade de Presidente do Conselho de Admi-
nistragdo da Sociedade Anénima de Responsabilidade Limitada de-
nominada «<LOGICAB - Informética de Cabo Verde, SARL, com séde
no Mindelo, matriculada na Conservatéria dos Registos desta Regido
sob o niimero trezentos e doze, com o capital de cinco milhdes de es-
cudos.

Verifiquei a identidade do outorgante que reside em S. Vicente,
por conhecimento pessoal, bem como a qualidade e poderes por Cer-
tidées Comerciais que apresentam.

E por ele foi dito:

Que em reunidio da assembleia-geral da referida sociedade cons-
tante da acta nimero dois foi deliberado:

Alterar os estatutos da sociedade nos seus artigos quinto e décimo
primeiro, referente ao objecto social.

Que na sua indicada qualidade reduz a escritura a mencionada
deliberagdo alterando os referidos artigos que passam a ter a se-
guinte nova redacgéo nos parégrafos adiantes identificados:

Quinto

4. O capital subscrito pelos accionista dever4 ser realizado impre-
terivelmente no prazo previamente estipulado pelo C. A.

6.a) Nao poders ser accionista, todo aquele que exerga activi-
dade comercial que concorra directamente com a socie-
dade, dentro do territério nacional;

b) Poderao ser accionistas, entidades estrangeiras do mesmo
ramo de actividade, desde que n#o concorram declara-
damente com a sociedade. As actuagdes no mercado lo-
cal pressupde sob o regime de «joint-ventures» ou semel-
hantes.

7. Em conformidade com a Lei, a sociedade poder4 exigir indemni-
zagdes aos accionistas que praticarem actos de comércio, em concor-
réncia directa com as actividades da 4rea especffica da informética.

8. Com medida cautelar e de salvaguarda dos direitos da socie-
dade, ndo sera prestado a qualquer accionista que exerga actividade
concorrente, nenhuma informagdo que ponha em risco os interesses
da mesma. Nestas circunsténcias e por motivo 6bvios, compete a so-
ciedade o direito de desvincular tais accionistas e absorver as suas
acgdes.

Décimo Primeiro
10. e) Eleger os membros dos 6rgéos sociais.

13. Caso ndo se verifique a condigéo expressa no niimero quatro
deste artigo até trinta minutos da hora fixada na convocatéria paraa
reunido da assembleia-geral (AG), a mesma ter4 lugar uma semana
ap6s aquela data, prescindindo, assim convocatérias adicionais.

Arquiva-se: Duas certidées comerciais acima referidas.

Foi feita aos outorgantes em voz alta a leitura desta escritura, ex-
plicagdo do seu conteido, e a adverténcia da obrigatoriedade do re-
gisto deste acto dentro de trés meses na competente Conservatéria.

Cartério Notarial da Regido de 1° Classe de S. Vicente, 6 de
Agosto de 1997. — A Notéria, Ana Paula Moraia Matos de Oliveira.
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